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C.N.P.J. 49.159.668/0001-75

www.camarabebedouro.sp.gov.br 







Bebedouro (SP), 28 de novembro de 2019.

OEC nº 744/2019

REF: NOTIFICAÇÃO – Processo SEI nº 29.0001.0073983.2019-82, solicitando manifestação sobre a constitucionalidade da Lei Municipal nº 3.483, de 07 de junho de 2005 que “CRIA O PROGRAMA DE AUXÍLIO AO DESEMPREGADO DENOMINADO "FRENTES DE TRABALHO", QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”




Em atendimento ao ofício referido na epígrafe, a Câmara Municipal de Bebedouro serve-se desta para:

A) manifestar-se sobre a “constitucionalidade da Lei Municipal nº 3.483, de 07 de junho de 2005”.    



Assim, entende que as Comissões Permanentes (CJR; CFO e CAG) não vislumbraram vícios na Lei Municipal nº 3.483/2005 que “CRIA O PROGRAMA DE AUXÍLIO AO DESEMPREGADO DENOMINADO "FRENTES DE TRABALHO", QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” (vide PROCESSO LEGISLATIVO anexo) especialmente afronta ao artigo 37, II, da CF/88 e tão pouco aos artigos 111, 115, incisos II e X e 144, da constituição do Estado de São Paulo, isto levando em conta a Constituição Federal de 1988 estabelece no artigo 30, inciso I, que compete aos municípios legislar sobre assuntos de interesse local. Estabelecida esta competência, não restam dúvidas no sentido da possibilidade da estruturação do Poder Executivo Municipal, com a “criação de frentes de trabalho” em casos de necessidade temporária de excepcional interesse público (art. 37, IX da CF; art.115, X, da Constituição Paulista). 


Portanto, de acordo com o artigo 84 da Constituição Federal e o artigo 58, II, da Lei Orgânica Municipal, abaixo transcritos:

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:

VI - dispor, mediante decreto, sobre:
a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos; (grifo nosso)

Art. 58 - Compete exclusivamente ao prefeito municipal a iniciativa de projeto de lei que disponha sobre:

I – criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e indireta, bem como a fixação da respectiva remuneração; 

II – criação de secretarias, departamentos, suas estruturações, assim como dos órgãos da administração pública;

resulta inegável a competência do município para a contratação temporária de pessoal em caso de excepcional interesse público.


Aliás, vale destacar que a Constituição Federal de 1988, através do artigo 18: 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição. (grifo nosso)

conferiu AUTONOMIA aos municípios para se auto organizarem. A respeito desse assunto Hely Lopes Meireles (vide Direito Municipal Brasileiro, 14ª edição, Malheiros Editores, pág. 93) preleciona:

A atual Constituição da República, além de inscrever a autonomia como prerrogativa intangível do Município, capaz de autorizar até a intervenção federal, para mantê-la ou restaurá-la, quando postergada pelo Estado-membro (art. 34, VII, “c”), enumera, dentre outros, os seguintes princípios asseguradores dessa mesma autonomia: a) poder de auto-organização (elaboração de lei orgânica própria); b) poder de autogoverno, pela eletividade do prefeito, vice-prefeito e dos vereadores; c) poder normativo próprio, ou de auto legislação, mediante a elaboração de leis municipais na área de sua competência exclusiva e suplementar; d) poder de auto administração: administração própria para criar, manter e prestar os serviços de interesse local, bem como legislar sobre seus tributos e aplicar suas rendas”.  

e elimina qualquer dúvida quanto à possibilidade da “criação de frentes de trabalho” em casos de necessidade temporária de excepcional interesse público (art. 37, IX da CF; art.115, X, da Constituição Paulista)..

B) quanto às “providências que serão tomadas” em relação a tal legislação, a Câmara Municipal de Bebedouro informa que segundo seu entendimento acima externado, não tem em vista providências para tomar em relação a tal legislação.

C) quanto à “vigência e eventuais alterações” em relação a tal legislação,

a Câmara Municipal de Bebedouro informa que a Lei Municipal nº 3.483/2005 encontra-se em pleno vigor, com as seguintes alterações:
· Alterada por: Lei Ordinária Nº 4629, Lei Ordinária Nº 4550, Lei Ordinária Nº 3562, Lei Ordinária Nº 3487, Lei Ordinária Nº 5107 
conforme texto anexo e que poderão ser consultadas também, no seguinte link:

· http://131.108.216.3/Siave/Documentos/Pesquisa?Pesquisa=Avancada&id=81&pagina=1&Modulo=8&Documento=0&Numeracao=Documento&NumeroInicial=3483&AnoInicial=&DataInicial=&NumeroFinal=&AnoFinal=&DataFinal=&Situacao=0&Classificacao=0&TipoAutor=Todos&AutoriaId=0&NoTexto=false&Assunto=&Observacoes= 

D) quanto à “remessa de seu texto e cópia do processo legislativo”, 
a Câmara Municipal de Bebedouro informa que eles podem ser encontrados no seguinte endereço eletrônico:

· http://131.108.216.3/Siave/arquivo?Id=29477
e também nas cópias que seguem em anexo.



Isto posto, a Câmara Municipal de Bebedouro espera ter atendido a contento a solicitação de esclarecimentos e desde já renova seus votos de elevada estima e distinta consideração.







Sem mais,







atenciosamente, 

Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

Carlos Renato Serotine

À PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

subjuridica@mpsp.mp.br
A/C da Promotora de Justiça – Drª Teresa de Almeida Prado Franceschi
Rua Riachuelo nº 115, 8º andar, sala 849, CEP 01.007-904, São Paulo (SP). 

“Deus seja louvado”
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